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A formação ética do Psicólogo a partir da prática
clínica com deficientes visuais




O artigo apresenta uma estratégia de formação do psicólogo tendo em vista a geração de profissionais abertos para a
diversidade humana, reflexivos e multiplicadores de ações inclusivas. O estágio supervisionado em clínica pode se
constituir como um espaço formador (aprendizagem de um ofício) e transformador (de enriquecimento pessoal) para
o estudante de psicologia em seu posicionamento ético ante a diversidade. O método de trabalho foi o acompanhamento
de um grupo de alunos que participou do programa de atendimento clínico a crianças deficientes visuais e a seus pais.
Foram investigadas as repercussões desta prática no aluno. O material constou do registro das supervisões, da narrativa
dos alunos antes e após a experiência vivida e o procedimento de Desenhos estórias com tema: uma pessoa com
deficiência visual, aplicado no início e no final do estágio. A análise e discussão do material foram norteadas pela
concepção psicanalítica Winnicottiana de amadurecimento, que enfoca a existência de uma dialética entre o indivíduo
saudável e a fundação de uma sociedade saudável. Transformações rumo a uma aproximação mais madura diante da
questão da deficiência e maior disponibilidade para a alteridade foram observadas. A conclusão traz a relevância da oferta
de oportunidades de contato e reflexão da prática com pessoas com deficiência no âmbito da formação universitária.
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The ethical formation of the psychologist considering the clinical practice with visually
impaired patients
Abstract
This article presents a psychologist formation strategy considering the generation of professionals opened to the human
diversity, who are introspective and multipliers of including actions. The method used was the follow-up of a group
of students who participated in a program of clinical practice for visually impaired children and their parents. We
investigated the repercussions of the practice to the students. The material consisted of registered reports of the su-
pervised sessions, of students narratives before and after the experience, and of Story-drawings with the following
theme: a person who is visually impaired, which was ministered at the beginning and at the end of the program. The
analysis and discussion of the material were guided by the Winnicott conception of maturing, which focuses on the
existence of a dialectical relationship between the healthy individual and the foundation of a healthy society. We ob-
served certain transformations towards a more mature approach when facing the question of disabilities, as well as a
greater disposition to alterity. The conclusion elucidates the relevance of the opportunity offers and the practice re-
flection with disabled people in the university ambit.
Keywords: Psychologist formation; school-clinics; visually impaired; clinical supervision; Psychoanalysis.
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La formacion ética del psicólogo a partir de la práctica clínica con deficientes visuales
Resumen
El artículo presenta una estrategia de formación del psicólogo llevando en consideración la generación de profesionales
abiertos para la diversidad humana, reflexivos y multiplicadores de acciones inclusivas. El método de trabajo fue el
acompañamiento de un grupo de alumnos que participo del programa de atención clínica a niños deficientes visuales
y a sus padres. Fueron investigadas las repercusiones de esta práctica en el alumno. El material constó del registro de
las supervisiones, de la narrativa de los alumnos antes y después de la experiencia vivida a través de un procedimiento
con dibujos e historias cuyo tema fue: una persona con deficiencia visual, aplicada al inicio y al final de la práctica. El
análisis y discusión del material fueron norteadas por la concepción psicoanalítica Winnicottiana de maduración, que
enfoca la existencia de una dialéctica entre el individuo saludable y la fundación de una sociedad saludable. Transfor-
maciones rumbo a una aproximación más madura frente a la pregunta de la deficiencia y mayor disponibilidad para la
alteridad fueron observadas. Concluyendo la importancia de la oferta de oportunidades de contacto y reflexión de la
práctica con personas con deficiencia en el ámbito de la formación universitaria.
Palabras claves: Formación del psicólogo; Clínicas-escuela; Deficiente visual; Supervisión clínica; Psicoanálisis.
O presente trabalho discute como o estágio super-
visionado em clínica-escola pode se constituir como um
espaço formador (aprendizagem de um ofício) e transfor-
mador (enriquecimento pessoal e/ou expansão psíquica)
para o estudante de psicologia e seu posicionamento ético
ante a diversidade.
Partimos da vivência de um grupo de alunos do úl-
timo ano de psicologia em um programa supervisionado
de atendimento clínico a crianças deficientes visuais com
queixa emocional e a seus pais, dentro do contexto de clí-
nica-escola. Ao oferecer esse serviço, trabalhamos e inves-
tigamos o quanto o aluno é atingido por essa prática no
que diz respeito aos conflitos e as alterações em sua for-
ma de conceber a pessoa deficiente visual e a si próprio.
A experiência se caracteriza como uma intervenção com-
prometida com a desconstrução de representações sociais
restritivas e estereotipadas, propiciando, ao futuro psicó-
logo, a elaboração de representações da pessoa deficiente
de forma mais flexível e criativa.
A declaração de Madrid de 2002 imprimiu um novo
foco para a ação frente às deficiências. A inclusão é com-
preendida como um processo bidirecional, envolvendo
ações conjuntas com a pessoa com deficiência e ações no
ambiente, seja este o ambiente físico, ou relacional. Dis-
cute-se hoje a transformação do ambiente como fator
favorecedor do desenvolvimento da pessoa com deficiên-
cia conforme as sua potencialidades singulares. Mas, as
mudanças sociais são extremamente difíceis, e atitudes
excludentes perseveram a despeito do discurso de aceita-
ção e de inclusão. A ainda persistente exclusão social da
pessoa com deficiência é um produto e um fator da
interação constante das barreiras subjetivas no contato
com a pessoa com deficiência.
Sabemos que o estado de saúde de uma pessoa está
relacionado à sua possibilidade de alimentar esperanças, ou
seja, de poder acreditar na transformação de si e da reali-
dade (Dejours, 1986). A saúde, portanto, não é somente
um estágio de bem-estar que se alcança, mas uma luta
constante, de perdas e conquistas, um processo dinâmico
em permanente transformação. A patologia e o uso dos
estereótipos podem ser compreendidos como um estado
de limitação de apreensão da realidade e não como uma
característica intrínseca do ser. O uso dos estereótipos para
a apreensão do Outro e do mundo se dá em função de
uma indisponibilidade dos recursos psíquicos necessários
para se enfrentar situações de ansiedade e ameaça ao self.
E compreendendo a subjetividade como resultante da ar-
ticulação entre o indivíduo e o meio, temos que as atitudes
preconceituosas, determinadas por fatores intrapsíquicos,
são encontradas em quase toda a comunidade e, portanto,
não devem ser consideradas somente como um fenômeno
individual, mas também social
O amadurecimento saudável, como nos ensina
Winnicott (1999), está alicerçado na segurança básica que se
adquire a partir das condições favoráveis oferecidas pelo
meio, principalmente pelos mediadores do convívio social.
A educação exerce seu papel na construção da cidadania e da
subjetividade enquanto mediadora entre a cultura e o indiví-
duo. A Universidade, apesar e a partir de seus antagonismos
e contradições, cumprirá sua função social de transformação
da sociedade se puder criar um espaço reflexivo sobre os
valores sociais e sobre as condições que mantém uma reali-
dade de exclusão social. Acreditamos, portanto, ser viável, no
âmbito da formação profissional, lidar com esses aspectos
revertendo um sistema de funcionamento diante das defici-
ências e gerar profissionais reflexivos e multiplicadores de
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uma ação menos preconceituosa. Profissionais que possam
perceber o deficiente como um sujeito psíquico. E ainda
contribuir para que o psicólogo tenha mais recursos para
lidar com o mundo e com as diferenças entre os homens
inerentes à humanidade.
A maturidade envolve gradualmente o ser humano
numa relação de responsabilidade para com o ambiente
estando aí implicada a capacidade de se preocupar com o
outro. A subjetividade vai se constituir na relação com o
outro, do jogo de forças antagônicas que levam a mudan-
ças de posições e crescimento. Há uma dimensão não con-
creta da alteridade que é aquilo que nos permeia (social e
existencialmente) o tempo todo e que nos retira de nós
mesmos e nos apresenta à experiência subjetiva da diferen-
ça. Nas relações interpessoais, a existência do outro produz
uma turbulência a partir da qual se fazem necessárias reor-
ganizações intrapsíquicas em cada um dos elementos par-
ticipantes. No encontro com o outro é necessária a capa-
cidade de reconhecer que não somos apenas um corpo que
funciona isoladamente, uma individualidade igual em si
mesma, ou seja, uma identidade onde nos reconhecemos,
mas sim que para além desta individualidade somos tam-
bém um permanente processo de subjetivação, um perma-
nente novo reconhecimento (Rolnik, 1995).
Em nossa sociedade é baixo o limiar para suportar
a desorganização que as diferenças mobilizam em nós,
associadas inconscientemente à destruição. Defesas contra
a alteridade enrijecem as condutas morais, que organizam
e garantem a estabilidade, o igual, o previsto. Ou seja, um
movimento oposto ao desenvolvimento da capacidade de
aprender o além das formas constituídas, do modificar-se.
A subjetividade torna-se restrita a um eu, onde a alteri-
dade e a diferença são vividas como desintegradoras,
portanto rejeitadas a todo custo. O indivíduo confrontado
com a pessoa deficiente, seja ela cega, surda, ou sindrô-
mica, tem que desmanchar composições vigentes e se
reestruturar a partir das reverberações que as diferenças
fazem em nosso inconsciente, o que mobiliza transforma-
ções internas. O encontro com o outro, seja este subje-
tivo ou concreto, pode ser muito ameaçador. Mas, se por
outro lado, o novo puder ser integrado ao sistema de
pensamento pré-existente, tal encontro pode ser criativo
e fecundo de transformações.
O caminho da construção de uma sociedade inclusiva
se dá sempre que pudermos compreender a diversidade e
ao mesmo tempo aceitá-la como condição inerente à natu-
reza humana. Porém, formas mais flexíveis de estar no
mundo onde há espaço para as diferenças ainda convivem
com o uso dos estereótipos e o preconceito, estabelecendo
relações de grande ambiguidade entre pessoas com defici-
ência e sem deficiência. Sendo este o contexto atual, acre-
ditamos que a quebra de paradigmas se dará por transfor-
mações internas do indivíduo em seu interjogo com as
forças ambientais, mutuamente influentes. Entendemos que
políticas públicas que obriguem a inserção de deficientes
nos ambientes sociais só terão efeito inclusivo se transfor-
mações atitudinais forem concomitantemente promovidas.
Neste ponto da discussão podemos pensar no duplo
papel da instituição de ensino superior, ou seja, seu papel
social enquanto propagador de novos saberes e seu papel
formativo do indivíduo, quando propicia reformulações
de sistemas antigos de pensamento (crenças e preconcei-
tos). Sabemos que um dos impeditivos para o desenvol-
vimento de ações junto aos deficientes é o preconceito e
o mito sobre deficiência, que afastam o profissional ou,
no outro extremo, fomenta ações paternalistas. Nós, pro-
fissionais psicólogos, não estamos isentos destas condi-
ções. Daí reforça-se a necessidade de sermos preparados
para pensar nossa postura diante dessas pessoas, e o
ambiente da formação universitária é por excelência o
espaço ideal para tal preparo.
No atendimento à pessoa com deficiência, o psicó-
logo, como qualquer pessoa, será mobilizado internamen-
te, estando sob a ativação de uma série de elementos ins-
tigados por suas concepções de deficiência. Penso que a
angústia do não saber, que é inerente ao processo analí-
tico, fica maximizada quando se depara com uma pessoa
com algum tipo de deficiência, já que a identificação com
o dano faz com que se evite defensivamente o contato.
O profissional deve refletir sobre sua percepção,
sua relação com a pessoa deficiente, pois se não o fizer,
pode tomá-la como uma ameaça. A ameaça decorre do
fato da deficiência por em cena um confronto do pro-
fissional com suas próprias limitações, suas
incompletudes, que, se não conscientizadas, podem de-
sencadear um sistema defensivo. Para o psicólogo a
exploração do próprio mundo interno é a condição para
a manutenção de um espaço receptivo para as informa-
ções vindas do self, daquilo que é mobilizado pelo con-
tato com a pessoa deficiente.
A negação da deficiência, ou a atenuação da impor-
tância da deficiência na constituição do indivíduo, como
aponta Fedida (1984), serve como proteção inconsciente
diante da ameaça ou como um exercício de domínio so-
bre a pessoa deficiente, levando-a ao isolamento e legiti-
mando a segregação. As estereotipias impressas pelas
padronizações e rotulações, que configuram a negação da
deficiência, levam ao obscurantismo e à incompreensão.
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Nesses termos, o profissional imerso no sistema social,
historicamente construído reproduz, sem consciência
crítica, atitudes excludentes. Esta manifestação reativa
ante o deficiente impede a visão de si e do outro. Como
conseqüência o trabalho profissional fica inviabilizado,
pois não se estabelece um campo de disponibilidade e
compreensão. Na prática isso se configura numa dificul-
dade de estabelecer um canal sensitivo entre o psicólogo
e o cliente. Resgatar um canal de sensibilidade entre
ambos parece ser o meio de permitir o estabelecimento
do encontro terapêutico. A ausência da reflexão sobre o
papel profissional cria um abismo entre o psicólogo e a
pessoa com deficiência, o que pode levar a uma relação
de objeto de estudo ou de pesquisa e, assim, perder-se a
perspectiva do encontro entre duas pessoas.
O terapeuta deve ter a capacidade de perceber seu
cliente como uma pessoa completa e, portanto, uma pes-
soa em evolução e com potencialidades, independente-
mente de sua organização ou condição perceptiva.
Portanto, na formação como psicólogo é imprescindível
ao aluno buscar as clarificações ante suas próprias con-
cepções sobre a deficiência e sobre a pessoa deficiente,
para que se possa promover um auxílio satisfatório à
pessoa deficiente, ou seja, ajudá-la a conviver com sua
limitação; ajudá-la no desenvolvimento de suas poten-
cialidades e possibilidades de realização.
A formação profissional é um processo contínuo de
reconhecimento de si, nas transformações que cada encon-
tro propicia: encontros com outros modos de subjetivação,
com diversas teorias, com teorias conhecidas eventualmen-
te ressignificadas pela prática e encontros com outros em
si mesmo. A formação do psicólogo clínico passa pela
supervisão, pois será a partir desta que se legitima a prática,
sendo o local de transmissão da técnica e da teoria e refle-
xão da experiência. O fazer reflexivo favorece a expansão
da mente e a disponibilidade para o desconhecido. Pode-
mos definir o psicólogo como o profissional do encontro,
referindo-nos ao ofício de lidar com o outro, seja este in-
divíduo, grupo ou instituição, em sua alteridade. O reco-
nhecimento do outro, em sua singularidade, começa pela
possibilidade de viver a alteridade que existe em nós mes-
mos. Esta porém não é tarefa fácil, pois pressupõe abrir-
mos mão das certezas que nos organizam e apaziguam da
constante tensão diante do não saber.
A supervisão na graduação tem uma dimensão peda-
gógica na medida em que o supervisor funciona como um
modelo de referência, mas este deve cuidar para propiciar
um campo (setting) que dê lugar à emergência da singu-
laridade e do gesto criativo de seus supervisionandos.
Desta forma o supervisionando sente seu fazer tera-
pêutico como algo de sua própria criação e envolto de
sentido. A supervisão na graduação deve ajudar o super-
visionando a suportar o não saber fazer.
A formação está sempre em movimento, pois o
encontro na prática clínica implica sermos atingidos pela
alteridade e por ela sermos transformados continuamente.
Esse contínuo jogo de forças entre a cultura (externo) e
a subjetividade (interno) é inerente à condição humana. E
é, segundo Winnicott (1975), na transicionalidade, na
zona intermediária entre o fora e o dentro que o indiví-
duo toma algo da realidade e através de sua capacidade
criativa a transforma em um elemento com significação
própria, com características de seu self, de seu estilo de
ser. A construção de nossa subjetividade está atrelada à
cultura e por esta sempre afetada, sendo constante um
estado de desestabilização. Na prática clínica só é possível
escutar a dor do paciente causada se o terapeuta puder
suportar a sua própria dor e as transformações
(desestabilizações) advindas do encontro, ou seja, puder
estar aberto e disponível à diferença. Portanto o tipo de
aprendizagem necessária na formação do psicólogo é
aquela que dê condições para a conquista de uma certa
serenidade no sempre devir outro.
Estamos nos referindo à dimensão ética da forma-
ção do psicólogo. A ética diz respeito à afirmação da vida
em sua potência criadora, em si transformadora. Portanto
na prática psicológica não pode haver a negação do inu-
sitado, do novo, da desestabilização, na busca de um utó-
pico equilíbrio imutável, ou a supressão do desconhecido.
Supervisão na Clínica-Escola:
Pesquisadores da educação de adultos têm retomado
as idéias de Rousseau, para estes, suas idéias representam
um avanço em relação à pedagogia tradicional e às perspec-
tivas teóricas centradas no observável, propondo a consi-
deração da aprendizagem como um processo dinâmico de
reconstrução contínua do conhecimento a partir do sujeito.
O novo paradigma da educação de adultos se baseia na
prática da reflexão e atitudes que relançam para os valores
humanos em contraposição ao racionalismo técnico.
Nesta perspectiva a educação concebe o aprendiz ao
mesmo tempo como singular e múltiplo abrangendo sua
racionalidade, afetividade e sua cultura. A experiência,
enquanto um acontecimento para o indivíduo, introduz
uma descontinuidade, uma “novidade”, que provoca uma
“ruptura no equilíbrio entre o organismo e o meio ambi-
ente”. Esta novidade não é em si formadora, ou seja, não
basta o contato por si, já que más experiências podem ser
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traumáticas e deformadoras. Para que a experiência seja
formadora deve haver espaço e condições para a reflexão
e aquisição de sentido para o indivíduo.
Compreende-se, desta forma, a formação como
abertura para o outro, para o inusitado, para o “estrangei-
ro”. É exatamente nesse sentido que nossa proposta de
atendimento a crianças deficientes visuais na clínica-escola
se justifica enquanto estratégia de aprendizagem. Ao ofe-
recer a oportunidade do contato com o diferente, com o
inusitado que a deficiência representa tão claramente em
nossa sociedade, espera-se a emergência de rupturas que
mediadas pela supervisão possam ser formativas (apropri-
ação de saberes).
Orientamo-nos pelo novo paradigma da educação que
se sustenta na inversão da perspectiva da pedagogia clássi-
ca, racionalista e centralizadora, da instrução-transmissão
para a perspectiva da aprendizagem-apropriação. A apren-
dizagem centra-se na liberdade, na comunicação e na
dialogicidade. A constante troca com o meio aproxima a
noção de processo de educação e formação aos processos
de humanização, individuação e constituição de self.
A clínica-escola é o ambiente no qual o aluno de psi-
cologia viverá situações formativas. Nesse ambiente ele é
estagiário e sua formação, podemos dizer, será fruto da di-
nâmica entre: o si (auto), os outros (hetero) e as coisas (eco).
O vértice da autoformação refere-se ao contato di-
reto e solitário com experiência em sua dimensão psico-
lógica, afetiva, cognitiva e se dá a partir do fazer clínico,
da reflexão e da própria escrita (relatórios) da experiência.
Fenômeno este, como vimos, imbricado na hetero-
formação, que é a presença do outro: na supervisão, com
o supervisor e colegas, nestes outros olhares e na partilha,
no sentimento de pertença, que favorece elaboração e
busca de sentido próprio; e também com os livros, atra-
vés dos autores que o auxiliam a refletir e a sistematizar
nossa compreensão sobre o vivido. Tudo se passando em
um determinado contexto (eco), a universidade, que tem
um espaço físico, regras institucionais, rotinas, etc.
Na educação, não é possível distinguir a ação de for-
mar (do ponto de vista do formador) da ação de formar-
se. É na aceitação desse paradoxo que compreendemos a
supervisão da atividade clínica como um espaço formativo,
multifacetado, no qual se deve levar em conta as interações
entre o supervisor / supervisionando; supervisionando /
grupo de supervisão; grupo de supervisão  / instituição de
ensino; supervisionando / cliente; etc... A supervisão esta-
belece um campo de aprendizagem, sendo, desta forma,
facilitadora do processo criativo de auto-organização atra-
vés do qual a pessoa amplia seus recursos, podendo en-
frentar os desafios profissionais. A supervisão faz a medi-
ação entre a experiência e a apropriação de conhecimento,
sendo o campo onde, a partir da partilha de sua experiência
pessoal com o cliente, o supervisionando vai adquirindo e
integrando saberes sobre si, sobre o fazer clínico e sobre a
relação terapêutica que está vivenciando.
Estamos vendo que o desenvolvimento pessoal do
terapeuta é posto em movimento a partir da experiência
clínica, psicoterapia pessoal e do processo de supervisão.
A supervisão clínica se caracteriza como intermediária
entre a teoria, a técnica e a evocação da experiência emo-
cional como fonte de conhecimento e transformação.
Porém quando nosso campo de atuação é na clínica-esco-
la não podemos exigir do aluno que inicie seu processo
psicoterapêutico, embora possamos adverti-lo sobre a
importância deste para seu desenvolvimento profissional.
Dessa forma, teremos de contar ainda mais com a sensi-
bilidade do supervisor para apoiar e promover no grupo
de supervisão um ambiente propício para o aprendizado
e para transformações rumo ao desenvolvimento pessoal.
A intenção pedagógica do supervisor possibilita uma ex-
periência de encontro entre supervisor e supervisionado,
sendo a prática permeada por atitudes de aceitação posi-
tiva incondicional, compreensão empática e autenticidade.
Acreditamos, portanto que a formação do psicólogo
se dará no treinamento diante das demandas da clientela
que não são conhecidas a priori. O trabalho ou a prática
com pessoas com necessidades especiais demanda ainda
mais do aluno em formação, pois nessa experiência ele
tem de lidar com seus preconceitos e fantasias ligadas ao
diferente, com o qual, em um primeiro momento, ele não
pode se identificar.
Compreendendo o processo de supervisão como
uma atividade educativa; nossa proposta de uma prática
clínica com pessoas com deficiências deve tratar do
questionamento dos paradigmas: Deficiente / Eficiente;
Anormal / Normal; Incapacitado / Capacitado. E da
quebra das representações sociais estereotipadas da pes-
soa com algum tipo de deficiência.
A condição inicial para que o estagiário se autorize
a começar ou a dar prosseguimento ao seu trabalho é o
acolhimento, que o protege de um questionamento pre-
maturo e insuportável. Como vimos uma ação vivida
como intrusiva pode levar ao aluno a colar no modelo do
supervisor, tomando as atitudes e teoria indicadas como
dogmas, sem desenvolver uma referência pessoal. Mas a
supervisão, enquanto setting para a criatividade também
traz o confronto. O supervisor deve intervir nos pontos
cegos, resistências e movimentos defensivos que dificul-
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tam o fazer clínico. Como, por exemplo, o preconceito a
respeito da deficiência, que estabelece um circuito fechado
impeditivo para o encontro. A intervenção do supervisor
deve buscar abrir novos canais de escuta.
No atendimento clínico o psicólogo deve estar aber-
to para a escuta da narrativa do outro e no encontro ser
mobilizado a também escutar o que é excluído em si.
Quando se trabalha com o enfoque psicanalítico os sen-
timentos contratransferenciais são considerados e traba-
lhados em supervisão, pois se constituem em rica fonte
de informações sobre as dificuldades do cliente, como
também do supervisionando.
Tais sentimentos despertados no estagiário, tanto
pelo seu cliente como também pela instituição na qual
está inserido, pelo grupo de supervisão assim como pelo
supervisor, devem ter espaço para serem expressos e
pensados na supervisão, uma vez que podem se tornar
extremamente perturbadores, tanto para o atendimento
quanto para o processo de aprendizagem e desenvolvi-
mento na própria supervisão. Não se trata de analisar a
contratransferência no sentido de levantar a vida emoci-
onal do supervisionando, como nos alerta Dolto(1985)
sobre a atividade de supervisão clínica. No entanto, se as
ansiedades despertadas no supervisionando puderem ser
esclarecidas, estas ampliarão a compreensão da dinâmica
emocional do cliente e a experiência do supervisionando,
naquele encontro, passará a ser compreendida e resigni-
ficada. Isso trará benefícios para o atendimento e para o
estagiário, uma vez que ele poderá compreender melhor
seu lugar de psicólogo. Estamos falando da disponibilida-
de para a alteridade nas suas dimensões de algo desconhe-
cido, desafiante e diferente (Figueiredo, 1993) que coloca
o psicólogo diante do outro como aquele que faz que
percebamos outros em nós mesmos.
Nossa proposta é a de uma aproximação aos fenô-
menos implicados na formação do psicólogo na área clí-
nica e mais especificamente no trabalho clínico com pes-
soas com deficiência. Nosso contexto é o da
clínica-escola, e o momento é o dos primeiros contatos
do aluno, que agora se torna estagiário, com pessoas que
solicitam ajuda psicológica, os clientes. Nessa realidade,
temos que o objetivo da supervisão é duplo na medida
em que abarca o atendimento tanto da demanda da co-
munidade, que é atendida pelo estagiário, como a forma-
ção deste, promovendo sua autonomia e competência.
Sabemos que o desconhecimento fomenta a constru-
ção das idéias preconceituosas. E, embora já há alguns
anos estarmos acompanhando o incremento das discus-
sões e ações em prol da inclusão social, o convívio entre
pessoas com deficiências e não deficientes ainda é muito
limitado. E mesmo durante o curso de graduação o aluno
de psicologia não tem ou tem poucas oportunidades de
convívio com pessoas deficientes, principalmente quanto
à experiência clínica.
A Experiência
Os alunos que optam pela formação em clínica ini-
ciam sua prática no último ano do curso de Psicologia.
Um dos estágios em clínica apresenta um modelo de tra-
balho que insere os pais no processo psicodiagnóstico de
seus filhos, não só como informantes da queixa e da
anamnese, mas também como participantes de um grupo
de orientação/intervenção que ocorre concomitantemente
aos atendimentos da criança. Os atendimentos têm dura-
ção de um semestre letivo, sendo que os pais passam em
média por 12 a 15 encontros, e as crianças por 9 a 12
sessões psicodiagnósticas. O estágio é organizado por
grupos de supervisão de até 12 alunos1 e um supervisor.
Como os alunos trabalham em duplas, neste primeiro
momento, cada grupo acompanha, em média, seis casos
clínicos. Trata-se de um modelo de psicodiagnóstico
interventivo cujo objetivo pode ser definido como:
No psicodiagnóstico interventivo, o psicólogo está mais
voltado para a satisfação da demanda do cliente, para o
respeito pelos seus limites, para a estimulação dos recur-
sos que ele dispõe, valorizando a relação que se estabelece
entre os dois (psicólogo e cliente) durante todo o proces-
so. Ainda que o psicodiagnóstico transcorra em um perí-
odo de tempo curto e delimitado, o profissional não adia
as intervenções durante o atendimento quando surgem
idéias, impressões e reflexões, que possibilitem uma am-
pliação das relações do cliente consigo mesmo e com o
outro. (Santiago; Becker e Bruscagin, 2004, p.562).
O estágio estrutura-se pela supervisão semanal, que
acompanha o grupo de pais e os atendimentos da criança
pela dupla de estagiários também com freqüência sema-
nal. Os pais são atendidos em grupo com a presença de
todos os estagiários e do supervisor, que coordena o
encontro. O atendimento ao grupo de pais visa à compre-
ensão do significado de seus relatos, e a favorecer
ressignificações pela abertura de um campo de reflexão e
troca de experiências. Paralelamente aos encontros com
1 A partir do início dos trabalhos os alunos passam a ser chamados de esta-
giários pois o comprometimento com seu aprendizado passa a incluir a
prestação de um serviço à comunidade assim como passam a representar
junto à clientela a instituição na qual estão inseridos.
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os pais, os estagiários atendem a criança. Buscam uma
compreensão dinâmica de seu funcionamento mental e a
elucidação da queixa, contextualizando-a no ambiente
familiar, escolar e social peculiar da criança. Material
lúdico e técnicas de avaliação diagnóstica são utilizadas
conforme demanda de cada caso. Na busca de uma com-
preensão do ambiente dos clientes poderão ser feitas,
conforme demanda, duas ações externas ao âmbito da
clínica-escola, uma visita domiciliar e uma visita à escola.
Todo este processo é acompanhado caso a caso,
pelo grupo de supervisão. A supervisão se dá pelo relato
dos estagiários do que ocorreu na sessão com a criança e
suas impressões sobre o grupo de pais. Semanalmente
lhes é solicitado um relatório descritivo da sessão seguida
de um texto livre com impressões pessoais da experiência
clínica e hipóteses diagnósticas. Ao final do semestre a
dupla de estagiários elabora um relatório final descreven-
do o processo e pontuando a compreensão diagnóstica e
justificativa de encaminhamento para psicoterapia da cri-
ança e/ou dos pais, ou outro tipo de atendimento, ou
ainda o encerramento do caso.
Como dissemos na elaboração deste trabalho foi
oferecido a um grupo de estagiários um programa super-
visionado de atendimento clínico a crianças deficientes
visuais com queixa emocional e a seus pais. O material de
análise constou da narrativa dos estagiários antes e após
a experiência vivida e do procedimento de Desenhos-
Estória com tema: uma pessoa com deficiência visual,
aplicado no início e no final do estágio. O uso do proce-
dimento de Desenhos-Estória com tema (Trinca, 1984))
atendeu a dois objetivos concomitantes, a investigação da
representação social do deficiente visual para aquele gru-
po, e a facilitação da comunicação entre o supervisor e o
grupo e do estagiário consigo próprio, uma vez que o
material foi discutido coletivamente.
Nas avaliações do estágio podemos perceber que
houve um movimento de reflexão e reconhecimento de
mudança em relação à concepção do deficiente visual por
parte das estagiárias, porém a análise do conjunto dos
procedimentos D-E nos aponta que há, concomitan-
temente, resistência à essa mudança.
O procedimento de Desenhos-Estória com tema
feito ao final do estágio nos mostra que houve, no grupo,
uma aproximação à pessoa deficiente visual de forma um
pouco mais realista. Nestas últimas aparecem referências
mais claras às dificuldades e limitações decorrentes da
deficiência e a negação do dano é menos intensa do que
nas primeiras unidades de produção. As personagens
centrais das estórias aparecem com mais autonomia em
relação à família. Embora o apoio familiar surja ainda
como importante, já há uma maior abertura para a per-
cepção do deficiente visual num contexto social mais
amplo. Esse fato dá a dimensão de uma visão mais madu-
ra em relação à pessoa deficiente visual.
No entanto, a negação, via compensação e idealização,
ainda persiste. Podemos entender a manutenção de uma
visão estereotipada do “cego feliz” como mecanismo de
evitação do contato com o incômodo que a diferença impõe
de forma tão explícita e concreta pela deficiência visual.
Durante o semestre letivo as estagiárias estiveram
com crianças deficientes e sua famílias e, mesmo que indi-
retamente, discutiram os casos e olharam para o sofrimen-
to que elas traziam: um sofrimento evidenciado pela rejei-
ção explícita de algumas mães à forma de ser de seus
filhos, ou advindo da impossibilidade da família em reco-
nhecer suas necessidades afetivas. De forma nenhuma ti-
veram contato com um “cego feliz”, mas de algum modo
este ainda precisou se manter presente em suas mentes.
O grupo de estagiárias até aquele momento ainda
precisava se proteger das angústias suscitadas pela idéia da
deficiência visual através das representações socialmente
construídas. O processo de amadurecimento, segundo
Winnicott (1975), implica a possibilidade de contato com
a realidade externa de forma criativa e espontânea, e não
submissa às referencias externas. O uso dos estereótipos
protege e ao mesmo tempo aprisiona. Aprisiona em uma
forma restritiva de apreensão do mundo e compreensão
do outro. Aquilo que incomoda “dentro”, ou seja, os
afetos mobilizados que ainda não podem ser elaborados
e pensados é mantido “fora”, projetado na figura do de-
ficiente, e este, enquanto “um feixe de projeções”, perma-
nece inacessível para ser descoberto em sua existência
real. A negação do sofrimento é uma tentativa de manter
o tema da deficiência, tão atrelado ao dano e à impotên-
cia, dentro da área de controle onipotente.
É muito difícil lidar com a perda e o dano associ-
ados à deficiência, assim também o é transformar o que
se pode “ver” na pessoa deficiente visual, mesmo tendo
estado com ela, como no caso do nosso grupo de estagi-
árias. O pensamento consciente é apenas uma manifesta-
ção da multiplicidade de estruturas inconscientes que se
cruzam e nos constituem. Essas estruturas abrangem não
só os desejos, os impulsos e ímpetos infantis reprimidos,
mas também os fatores sociais, políticos e ideológicos, de
que estamos apenas parcialmente conscientes.
A liberdade para Foucault (1988) está no sentido
positivo do poder que se exerce sobre si. Ser livre signi-
fica ser senhor de si e de seus atos. E a ética é o exercício
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constante dessa liberdade. Mas numa sociedade como a
nossa onde as práticas de normalização são correntes,
esse exercício é uma tarefa árdua. Normalizado, esse in-
divíduo é impedido de ser ético, pois a ética é a reflexão
sobre si, e o poder da norma impede que tal relação re-
flexiva se dê. O ambiente contemporâneo atrai para o
produto pronto a ser consumido, incorporado e não
construído dentro de si a partir de um encontro, o que
nos afasta de nós mesmo. O pensamento de Foucault
(1988) vai no sentido de questionar se há a possibilidade
para o sujeito moderno, voltando-se para a ética, opor-se
ao poder da norma que o constitui, e assim possa, a partir
daí, constituir-se de forma diversa.
A presença do estranho, do diferente põe em ques-
tão a aceitação de outras formas de subjetividade, e de
coabitação com a diferença. De forma análoga podemos
compreender o lugar da pessoa deficiente, que em sua
diferente forma de existir, de ser, também suscita um
incômodo, um estranhamento. As dificuldades dos pro-
cessos de inclusão social, como vimos, remetem a ques-
tões profundas ligadas à aceitação da alteridade, de aspec-
tos desconhecidos, em nós mesmos.
A ética a ser alcançada implica a nossa capacidade de
aceitar novas formas de alteridade. O que seria o exercício
de liberdade e de pensamento crítico da realidade se não
a forma criativa de contato com o mundo, tal como
Winnicott (1975) a concebe?
Winnicott (1990) concebe o ser humano a partir de
sua tendência inata ao amadurecimento e a existência
contínua de um ambiente facilitador. Esse processo se
inicia no princípio da vida do bebê e continua pelo resto
da vida até a morte do indivíduo. Winnicott (1975) refere-
se ao início da vida afetiva, quando é essencial o bebê ser
cuidado por uma mãe suficientemente boa. Esta lhe pos-
sibilita a experiência da ilusão e o faz crer que a realidade
é uma criação sua. Aí se encontram os fundamentos da
‘criatividade’. É nessa área de transição entre o “dentro”
e o “fora” que se desenvolve o brincar, atividade lúdica
criativa, que posteriormente cresce e se alarga cada vez
mais para conter, no futuro toda a riqueza da vida criativa
e cultural, a religião, as atividades científicas, a arte, o
lazer, as ideologias, onde se podem exercer os projetos e
criatividade. Para que se possa explorar e se dar uma
aproximação criativa com o objeto, não se pode perder a
concepção que ele é um elemento da realidade e que,
portanto, está fora de nosso domínio. Dessa forma ele
pode nos surpreender, nos tocar, nos transformar.
O reconhecimento da pessoa deficiente visual em sua
forma de existir com sofrimentos e possibilidades, em sua
forma singular de subjetivação, implica riscos. Implica
abandonar um objeto conhecido (o estereotipo dá a ilusão
do conhecimento prévio e seguro ao contato) para poder
explorar um espaço potencial, a ser criado pelo e no en-
contro, e que trará descobertas e novas formas de conceber
a diferença da pessoa com deficiência e, na medida em que
nos descobrimos também estranhos a nós mesmos quando
mobilizados por essa experiência, criam-se novas formas de
nos relacionarmos com o outro e conosco.
No grupo de estagiárias se mantinha a necessidade
de controle onipotente do objeto, via defesa de negação
ou minimização do dano, surgindo novamente a imagem
do “cego feliz”, dotado de qualidades especiais que o
habilitam para a superação de qualquer impedimento. É
como se o grupo precisasse manter a esperança de supe-
ração pelo temor de cair na desesperança. Como se não
houvesse o meio termo entre o sofrimento e a vida.
Não havendo separação entre o fato (a pessoa defici-
ente) e a fantasia (a representação do deficiente), haverá o
que estou chamando de um aprisionamento à concepção
estereotipada. Na separação do eu do não-eu é necessário
o reconhecimento do diferente em si, aquilo que não é
mais colocado para fora, no objeto. Temos de nos haver
com o que é nosso, inclusive o perturbador que nos habita.
O caminho do amadurecimento é o caminho da éti-
ca, ou seja, o reconhecimento da verdade, do reconheci-
mento de si. Nesses termos pensamos que é difícil o pro-
cesso de se liberar do controle onipotente na direção do
estabelecimento de um espaço potencial no encontro com
a pessoa deficiente. Difícil, mas não impossível. Principal-
mente se houver o estabelecimento de uma ambiência
propícia, confiável para se correr os riscos do encontro
com as diferenças.
Na formação do psicólogo é importante propiciar
uma experiência que traga a possibilidade de pensar como
é o impacto com o diferente. Assim ele pode começar a
se abrir para o contato com o diferente em si e encontrar
um lugar legítimo para ele, formando-se eticamente.
Defendo, dessa forma, que a clínica-escola se constitua
em um lugar que ofereça oportunidades para o contato
com a deficiência, seja ela qual for.
Estamos nos referindo à construção de um lugar
que possa ser habitado com certo conforto, a construção
do eu-sou profissional. A construção de um lugar profis-
sional, mais do que um lugar social é um lugar a ser ha-
bitado em si mesmo. A partir da possibilidade de explo-
ração e descoberta do que é desconhecido em si que pode
se instrumentalizar no seu fazer profissional no cuidado
do outro, este sempre um diferente.
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No grupo de estagiárias pudemos perceber que as
dificuldades caminharam concomitantemente às possibi-
lidades. Nas suas avaliações reconhecem mudanças, e a
possibilidade de se reposicionarem ante a temática da
deficiência visual. O percurso é longo e contínuo.
O processo de aprendizagem se revela como possi-
bilidade de atribuir significados às relações e situações
vividas pela pessoa, seja consigo mesma, seja com o
mundo ou com os outros. Portanto a educação se cons-
titui como um espaço a ser aberto para a consecução de
um projeto de autonomia, continente potencial para a
proposta de construção de um novo referencial de cons-
trução social e subjetiva. Na formação do psicólogo, le-
vando em conta sua função social no cuidado do ser
humano em sua busca de uma vida que vale a pena ser
vivida, cabe à prática pedagógica saudável.
O ambiente facilitador para a reflexão do mundo das
relações relaciona-se a todo contexto social no qual o
indivíduo faz parte. Para Winnicott (1999) qualquer soci-
edade saudável e madura se funda na personalidade hu-
mana, e só se poderá falar em sociedade saudável quando
se falar em desenvolvimento saudável. Além disso, seu
conceito de saúde está atrelado ao sentimento de pertença
ao coletivo social.
Há uma dialética, entre o indivíduo saudável que funda
uma sociedade saudável e esta, como ambiente, é base de
sustentação para o indivíduo se desenvolver rumo à autono-
mia. E a autonomia, que é o projeto de uma formação pro-
fissional ética, relaciona-se ao sentir-se parte de um coletivo,
responsável por ele, e do qual também se é dependente, e a
partir do qual se constrói seus próprios sentidos.
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